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DE, CADNCIA.. 

Prazo dccadencial, fRPF.. Lançamento por hornoloacão 0 acresci mo 
patrimonial não .justificado somente se torna  possível  de apuração ao -final do 
exercício .  Logo, a contagem do prazo decadência. somente Sc  inicia no 1 0  dia 
do exercicio seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

AGRFSCIMO PATRIMONIAL A ..1)1SCOBERTO. 

0  acréscimo  patrimonial não justificado pelos rendimentos nibuttivers, não 
tributáveis,  isentos e tributados exclusivamente na fonte só pode ser elidido 
mediante  doeu mento  habit extreme de dúvidas.. 

Recurso voluntdrio provido. 

Vistos, relatados e discutidos  os presentes autos.. 

A.cordam  os  membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar 
provimento ao teems° para acolher a decadência do direito  da Fazenda Nacional em constitui r .  
o crédito tributarip-,--n s termos do voto do Relator.. 



Participaram do presente julgamento os Conselheiros Caio Marcos Candido, 
José Raimundo Tosta Santos, Alexandre Naoki Nishioka, Gonçalo Bonet Allage, Winn 
Fernandes e Ana Neyle Olímpio Holanda 

Relatório 

Trata-se de Recurso Voluntario da decisdo da 4' 1  Turma de Julgamento  da  
DR1 de Sao Paulo iI, que manteve a autuaç:710 do WK. ,  do exercício de 1.995, decorrente  da  
oinis,sdo de iendimentos recebidos dc pessoa COM VariaKiio patrimonial a descoberto, 
excess() de aplicae6es- sem oí  icm CM rendimentos, no valor de la 83 302,47. 

A decisAo recorrida afastou o reconhecimento da decadência, pelo art. 173, 
1, do CTN. No mérito, manteve a  exigência da omissao de rendimentos pelo acréscimo 
patrimonial Fla° jaStifiCada, diante da ausência de provas. 

Nas razões de recurso sustenta que os fatos  geradores ocorreram durante o 
ano  de L995, assim o prazo decadencial passou a Hun cm 01.01 1996, findando-se ein 
01.01.2001, iazíio pela qua!, em 27 04.2001, data da do lançamento, o crédito tributario do ano 
de 1995, encontrava-se extinto pela decadência. No mérito, sustenta que por lapso deixou de 
declarar a doaçao de seu avó, no valor de R$ 100,000,00, e a talta de document() nil() invalid a a 
doaçdo, pois a formalidade filiO pode suplantar o conteúdo do  hirto ocorrido 

É  o relatório. 

Voto 

Conselheiro Odmir Fernandes, Relator 

0 recurs() preenche Os requisitos de admissibilidade e  deve ser conhecido. 

Cuida-se de recurso de autuaçdo relativa a omissdo de rendimentos recebido s. 
de pessoa fisica, corn variaçao patrim.onial a descoberto,  excesso  de aplicações sem origem cm 
tenditnentos, no valor de R$ 83.302,47. 

Aprecio a decadência. 

A exigência é do  exercício  de 1995, sobre a omissdo de rendirnentos 
decorrente da variaçao patrimonial a  descoberto. 

A noti fiend° do lançamento Corlett em 27.04..2001. 

A deeisdo recorria afastou a decadência sob o _fundament() de que o imposto 
de renda da pessoa  tísica  se ajusta ao final de cada ano, e o lançamento somente poderia 
ocorrer a partir de 30.04..1996, data da entrega da declaraçao anual de ajuste.. 

Com isso, no entender' da deeisdo reCarrida, o inicio da contagem do prazo 
decadencial seria o dia 01.01..1997.. 

Vemos que a decisdo recorrida nao agiu com o costumeno aceito e deve Ser 
relimmada, 
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0 lançamento  do imposto de renda é  por  declaração corn fato gerador anual, 
pot se natal de vendimentos omitidos decorrentes de acreschno patrimonial a descoberto, corn 
ajuste ao fina de cada ano. 

Assim, se o imposto devido, pela omissão de rendimentos, é do ano de 1995, 
a contagem do prazo se  inicia  em 01..(11.1996 e não em 3(1.04.1996, como entendeu a decisão 
fCConida. Corn isso, o Cisco deveria  realizar o lanç,zirmerito (autuação) ate o dia 31.12.2000.. 

A data de 30..04..1996, ao contrario do que entendeu a decisão recorria, não 
possui reflexo  na  contagem do prazo decadencial. Fla é apenas a data fixada para o 
contribui  nto  fazei  a entrega da Declaração de Ajuste Anual do lançamento de ajuste do imposto 
de renda pessoa fisica. 

No efetuada essa declaração  ou feita  COM .irregu 1 ay i  (lade,  cabe  i fiscal ização 
realizar o lançamento suplementar, de oficio, corno ocorre com presente autuação. 

Destaco ainda quo houve pagamento do tributo no  período  da exigência .  
Con r01111.0 reconhece a prdpria autuação a lis.  1.34 dos autos. 

A autuação notificação do lançamento - acorreu no dia. 27.04.2001 e assim 
a exigência encontra-se, de fato, alcançada pela decadência. 

Ante o exposto, conheço e dot, provimento  ao  recurso para reconhecer a 
decadência do direito de a Fazenda Nacional constitui o credito tributirricr,  coin retirrma d a . 
decisão recorrida e cancelamento da autuação.. 
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